
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 772813 - BA (2022/0300469-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEIDSON MAIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILDO LOPES PORTO JÚNIOR E OUTRO - BA021351

NATÁLIA BAPTISTA DE OLIVEIRA - BA061090
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. POSSE OU 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado da Bahia, visando à revogação da prisão 
preventiva do paciente, acusado de crimes previstos na Lei 
n. 12.850/2013, Lei n. 11.343/2006 e Lei n. 10.826/2003. 
Alegação de falta de fundamentação idônea e ausência de 
contemporaneidade dos fatos justificadores da custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus em substituição a recurso próprio, 
diante da alegação de ilegalidade na decretação da prisão 
preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva foi mantida com base na quantidade de 
droga, contumácia delitiva e necessidade de interromper a 
atuação dos integrantes da organização criminosa, justificando a 
medida para garantia da ordem pública.
5. A contemporaneidade da custódia preventiva se verifica pela 
necessidade no momento de sua decretação, 
independentemente do tempo decorrido desde os fatos.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 545/546).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 545/548):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício 
de CLEIDSON MAIA DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (HC n. 8016724-
59.2022.8.05.0000).

Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva do paciente 
nos autos de investigação pela suposta prática dos crimes previstos 
nos arts. 2º, caput, e §§ 2º, 3º e 4º, IV, da Lei nº12.850/2013, art. 33, 
caput, 35 e 40, III e IV, todos da Lei n. 11.343/2006, e art. 16, caput, da 
Lei nº 10.826/2003.

Nesta via, os impetrantes sustentam que o decreto constritivo 
careceria de fundamentação idônea e estaria lastreado apenas na 
gravidade abstrata do delito, reputando ausentes os requisitos 
autorizadores da segregação cautelar.

Aduzem a falta de contemporaneidade entre os fatos justificadores da 
custódia.

Arrazoam que a medida extrema poderia ser substituída por cautelares 
diversas.

Requerem, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que 
seja revogada a prisão preventiva do paciente, aplicando-lhe medidas 
alternativas à prisão.

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

Ademais, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que "(...) A 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado. (...)" (AgRg no HC 
849475 / MS, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 23/02/2024)

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 
contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os 
fundamentos da prisão supramencionados justificam a subsistência da 
situação de risco" (AgRg no HC n. 852.099/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, 
é necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da 
constrição processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso 
temporal existente entre a ocorrência dos fatos e a imposição da 
medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do 
decreto de seu acautelamento preventivo se este se embasar em 
elementos oportunos.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
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INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, 
apontando-se que o agravante e demais correus teoricamente 
exercem uma influência significativa no contexto da associação 
criminosa que integram, a qual possui ampla atuação no tráfico de 
drogas, estando os acusados ligados diretamente aos líderes, e com 
funções bem definidas dentro do grupo criminoso.

3. Dos autos, ademais, se extrai que o agravante não é neófito na 
senda criminosa, além de integrar, como visto, associação composta 
por outros réus contumazes na prática delitiva, circunstâncias estas 
que parecem evidenciar com maior força o risco de reiteração 
criminosa, reforçando a necessidade de imposição da custódia 
cautelar como forma de se resguardar a ordem pública.

4. É entendimento da Suprema Corte que "a gravidade em concreto do 
crime, a periculosidade do agente, a fundada probabilidade de 
reiteração delitiva e a necessidade de interromper a atuação de 
organização criminosa constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 219664, Rel. 
Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe 01/12/2022). Prisão preventiva, no caso vertente, 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, nos termos 
do art. 312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.

5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação de 
que seja reavaliada a necessidade da manutenção da custódia, nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP.

(AgRg no HC n. 910.594/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CORRÉU : NEIANDERSON DOS SANTOS ALMEIDA
CORRÉU : PABLO RIBEIRO DE MOURA
CORRÉU : RANGEL ALVES DA SILVA
CORRÉU : VENICIO BACELLAR COSTA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEIDSON MAIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GILDO LOPES PORTO JÚNIOR E OUTRO - BA021351
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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